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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

Promotoria de Justiça de ____________
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Aos ___________dias do mês de _________ do ano dois mil e treze, na PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ____________, presentes de um lado, o(a)  PROMOTOR(a) DE JUSTIÇA, _____________, e de outro, o MUNICÍPIO DE ____________I, neste ato representado pelo PREFEITO _____________________ e o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE_____________________, aqui denominado COMPROMITENTE.
CONSIDERANDO que a DENGUE é um grave problema de saúde pública do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO que a cidade de _________ vivencia uma grave situação, em razão do número de CASOS DE DENGUE OFICIALMENTE NOTIFICADOS em todo o Estado e, que maior ainda, é a SUBNOTIFICAÇÃO, fato comum a todos os municípios do Estado;
         CONSIDERANDO que _____________ apresenta índice de infestação predial com média de ___________ quando, segundo orientação do Ministério da Saúde o índice aceitável deve ser inferior a 1 (um), ou seja, em menos de um por cento dos imóveis deve ser encontrado algum foco;

         CONSIDERANDO que a Portaria n. 29, de 11 de julho de 2006, da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, prevê, quando constatada a situação de iminente perigo de saúde publica, uma maior intensificação das ações de combate à dengue, especialmente as visitas domiciliares para eliminação dos mosquitos e seus criadouros;

         CONSIDERANDO que, a Secretaria Municipal de Saúde deve apresentar maior agilidade no que diz respeito à solução para visita e fiscalização nos terrenos baldios e imóveis fechados;

        CONSIDERANDO a possibilidade de a Administração manejar seu poder de polícia através dos agentes de saúde ou estes atuarem conjuntamente com a Vigilância Sanitária, que detém referido poder pela própria natureza de suas atividades, para ingressarem nos imóveis fechados, com as cautelas de ofício;

CONSIDERANDO que a DENGUE é uma doença ligada ao ambiente urbano, acima de tudo em habitações humanas e a certas práticas culturais diversificadas do nosso povo, que favorecem a manifestação epidêmica da Dengue.

CONSIDERANDO que as estratégias de combate da Dengue deve, necessariamente, motivar a participação efetiva da sociedade, vez que, 75% das ações exitosas no controle da Dengue são praticadas pela população.

CONSIDERANDO o teor do art. 196 da Carta Magna, segundo o qual saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o princípio da integralidade da assistência, segundo o qual as ações e serviços de saúde que integram o SUS devem ser garantidos ao usuário mediante conjunto articulado e contínuo de ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

CONSIDERANDO que o município, ora compromitente, está  classificado pelo Ministério da Saúde como de cuidado prioritário no combate a Dengue, necessitando implementar as medidas de controle ora ajustadas, no intuito de reduzir a densidade do vetor e, proporcionalmente, garantir baixo nível de infestação vetorial ou de ausência da doença; 
CONSIDERANDO que, na norma do artigo 18, I, da Lei Federal nº 8.080/90, é competência do gestor municipal de saúde: “I – planejar; organizar; controlar e avaliar as ações e serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde”.

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, em especial os relativos à saúde (art. 197, da CF/88), promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II da CF/88).

RESOLVEM

celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA consoante autoriza o § 6º do artigo 5º da Lei nº 7.347 de 24.07.1985 e o artigo 37, inciso I da Lei Complementar nº 12/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí) conforme cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O COMPROMITENTE fará uma MOBILIZAÇÃO DA COMUNIDADE através de anúncios em rádios comunitárias, panfletos, reuniões, palestras, cultos religiosos, para conclamar a comunidade para a importância de sua atuação conjunta com os órgãos municipais da saúde. (PERÍODO DE____________)

CLÁUSULA SEGUNDA

Realizar periodicamente MULTIRÕES DE LIMPEZA em todo o município, desde terrenos baldios, cemitérios até os quintais das residências. Para tanto, fará o chamamento da população através de rádio, carros de auto-falantes e dos agentes comunitários e de endemias, para que coloquem o lixo na porta de suas residências, seguindo o cronograma estabelecido pelo compromitente (PERÍODO DE________________)

CLÁUSULA TERCEIRA

Fornecerá o que for necessário para que os POSTOS DE SAÚDE ou UNIDADES MISTAS DE SAÚDE NOTIFIQUEM a Regional de Saúde da área ou a Secretaria Estadual de Saúde TODOS OS CASOS OU CONFIRMAÇÕES DE DENGUE. Compromete-se, ainda, a determinar que a Vigilância Epidemiológica municipal no prazo de 24 horas da notificação envie equipe de agentes de endemia para fazer a investigação dos focos e borrifação com inseticida no bairro do paciente com suspeita ou confirmação de Dengue. Afixará cartazes nas unidades de saúde e locais de ampla movimentação nos moldes a seguir:

A NOTIFICAÇÃO DE DENGUE NO BRASIL PASSOU A SER OBRIGATÓRIA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL pela Lei nº 6.259/75 e que o Código Penal tipifica como CRIME a omissão de notificação de Dengue: “CP. Art. 269 – Deixar o médico de  denunciar à autoridade pública doença cuja notificação é compulsória. Pena de detenção de 6(seis) meses a 2 (dois) anos e multa. Você também informa  as unidades de saúde “casos de suspeita de Dengue”.
CLÁUSULA QUARTA

O COMPROMITENTE fornecerá os equipamentos necessários ao bom desempenho das funções do AGENTE DE ENDEMIA, considerados obrigatórios, tais como: farda, luvas, bolsa de lona, lanterna, lápis, borracha, crachá, larvicidas (pág. 49 do manual de Manejo da Dengue). PERÍODO:

CLÁUSULA QUINTA

O COMPROMISSÁRIO implementará ações intersetorias envolvendo as Secretarias de Educação, Obras e Meio Ambiente, no sentido de desenvolver  um projeto de motivação dos alunos da rede pública de ensino municipal e estadual neste município, voltado para a reflexão da temática da Dengue, premiando a escola que se destacar, bem como possibilitando que os profissionais da saúde que atuam diretamente com a problemática da Dengue possam promover palestra e explicações para os mesmos. Este projeto deverá ser entregue ao Ministério Público no dia _________, inclusive com o cronograma de execução.

CLÁUSULA SEXTA

O COMPROMISSÁRIO comprometerá a fornecer a todos os profissionais de saúde o protocolo de diagnóstico e manejo clínico com de Dengue elaborado pelo Ministério da Saúde, bem como providenciar o que for necessário para estes profissionais participarem de capacitações ministradas pela Secretária Estadual de Saúde.

CLÁUSULA SÉTIMA

Estruturar os postos de saúde e hospitais (unidades mistas) com equipamentos necessários para as ações de combate ao vetor, incluindo a disponibilização de veículos ou motocicletas, computadores, telefones e/ou fax, possibilitando, assim, condições de processamento das NOTIFICAÇÕES à Regional de Saúde ou à Secretaria Estadual de Saúde e à Vigilância Sanitária do município.

CLÁUSULA OITAVA

Apresentar ao Promotor de Justiça da Comarca, no prazo de _______ DIAS, o PLANO MUNICIPAL DE CONTINGÊNCIA DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE EPIDEMIA DE DENGUE, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde;

CLÁSULA NONA
Apresentar ao Promotor de Justiça da Comarca, no prazo de _________ DIAS, a contrapartida do município, isto é, indicar os recursos orçamentários para as ações sanitárias relacionadas a problemática da DENGUE no município.

CLÁUSULA DECIMA

Fazer o BLOQUEIO nas áreas com casos suspeitos ou confirmados, onde foram constados, conforme preconiza a orientação contida no Plano Nacional de Combate a Dengue, onde foram confirmados os casos de Dengue. Início das ações: DIA__________  ( SE JÁ EXISTIREM CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS NO MUNICÍPIO)
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA

Proceder a aplicação de INSETICIDA-UBV- PESADA, através do CARRO FUMACÊ nas áreas com índice de infestação e transmissão, já diagnosticadas e, através da MÁQUINA COSTAL, nas áreas de difícil acesso. PERIODO- ___________  ( SE JÁ EXISTIREM CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS NO MUNICÍPIO)
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA
O COMPROMISSÁRIO se compromete a valer-se da legislação acima referenciada, bem como das demais normas que regem a Administração Pública, para que se faça valer o poder de polícia administrativa municipal em casos em que se mostrem fundamentais as medidas para a contenção de doença e de focos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

O descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações previstas no presente termo importará na aplicação imediata de multa no valor de R$ 1.000,00 (UM mil reais) por ato de descumprimento, assumindo os compromissários pessoalmente e solidariamente do Ente Público com tal obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da adoção das medidas judiciais e administrativas cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída no § 6º, do Art. 5º, da Lei Federal nº 7.347/1985, incisos II e VII do Art. 585 do CPC.

Parágrafo Único – A multa prevista nesta Cláusula será atualizada monetariamente, de acordo com índice oficial, no momento de seu pagamento e reverterá ao FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS (Art. 2º, I do Decreto nº 1.306/1994).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
Para fiscalizar o cumprimento deste termo, poderá o Ministério Público delegar poderes a quaisquer órgãos ou entidades, a seu critério, ficando os COMPROMISSÁRIOS obrigados a darem ampla divulgação acerca do presente termo, para que qualquer do povo possa comunicar ao Ministério Público eventual descumprimento do que foi acordado, mediante publicação no Diário dos Municípios do Estado do Piauí e nas instalações da rede de Saúde municipal, no prazo de 05 (cinco) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
O COMPROMISSÁRIO tem pleno conhecimento de que o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia de título executivo extrajudicial, podendo ser executado imediatamente após o vencimento dos prazos avençados, independentemente de qualquer notificação, e sem prejuízo de eventual ajuizamento da competente Ação Civil Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:
 Para a execução da multa supra e tomada das medidas legais pertinentes será necessário tão somente auto de constatação ou documento equivalente lavrado por qualquer pessoa idônea nomeada pela Promotoria de Justiça da Comarca de Cristalândia, firmado na presença de testemunha(s), ou por inspeção do Ministério Público, ou procedimentos de investigação e outros suficientes para comprovar a veracidade das informações de descumprimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

O Ministério Público do Estado do Piauí se compromete a não adotar qualquer medida judicial coletiva ou individual, de cunho civil, contra o compromitente, no que diz respeito aos itens ajustados, caso o ajustamento de conduta seja cumprido no prazo ajustado. O cumprimento do ajustado fora do prazo inicial acordado não inibirá a cobrança da multa aplicada, e vigente no período de mora, nem a tomada de quaisquer outras medidas judiciais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

 Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle e fiscalização de qualquer órgão incumbido de zelar pela correção no trato da coisa pública e dos direitos relacionados à saúde.
Pela Promotora de Justiça abaixo subscrita, foi referendado o compromisso celebrado, com base no Art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347/85, conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial. 

Nada mais havendo, lido e achado conforme, vai este instrumento devidamente assinado por todos os ajustantes para que surta seus efeitos jurídicos e legais efeitos.

Promotor(a) de Justiça    

Secretário de Saúde do Município de 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA SAÚDE

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Rua Álvaro Mendes, 2294, Centro – Teresina – PI, CEP: 64000-060.

                                                       Fones: (86) 3216-4550
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE ____________________- PIAUÍ.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, representado pelo Promotor (a) de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições, com endereço na rua __________________________ onde recebe as intimações, com fulcro no art. 127, caput, art. 129, II e III e IV, art. 196, 197 e 198, II da CF/88; art. 5°, caput, da Lei n.° 7.347, de 24 de abril de 1985; art. 25, inciso IV, letra “a”, da Lei n.° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993; art. 36, IV, alínea “c” da Lei Complementar nº 12/93 ( Lei Orgânica Estadual do Ministério Público); art. 5º, II, 7º I,II e 18 da Lei 8080/90 ( Lei Orgânica do SUS) e art. 273 e 461, do Código de Processo Civil e com base no incluso Procedimento Administrativo nº ___________, vem, perante Vossa Excelência  propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS
Em face de:

FULANO DE TAL, (Qualificação) residente à Rua ___________________ 

Pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

I – DA COMPETÊNCIA:

Com amparo no art. 2( da Lei da Ação Civil Pública, o foro competente é o da Comarca de _______________, local da ocorrência danosa em detrimento da coletividade e devido à ausência de prerrogativa de foro, cabível é a demanda perante este juízo.
II - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A Magna Carta em vigor, ampliando o campo de atuação do Ministério Público, atribui-lhe a incumbência da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), ao mesmo tempo em que, dentre outras funções institucionais, confiou-lhe o zelo pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos nela assegurados, promovendo as necessárias medidas a sua garantia (art. 129, inc.II e III). No mesmo sentido é o art. 120, inc. II, da Constituição Estadual.

 Ora, a saúde é o único bem dito de relevância pública expresso na Carta Magna (v. art. 197 da CF).

Diante desse contexto constitucional, extrai-se que o parquet, de modo genérico, pode e deve promover todas as medidas necessárias – administrativas e/ou jurídicas – para a restauração do respeito dos poderes públicos aos direitos constitucionalmente assegurados aos cidadãos – mormente os direitos fundamentais – mesmo que no plano individual, desde que se trate de direito indisponível. 

A vida e a saúde são os direitos mais elementares do ser humano, pressupostos da existência dos demais direitos, adequando-se na categoria de direitos individuais indisponíveis, razão pela qual merecem especial cuidado.
                              Além disso, o art. 25, da Lei Federal nº 8625/93, preconiza ser função do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteção a interesses individuais indisponíveis
. 

Por fim, recentemente, o eg. Supremo Tribunal Federal consagrou esse entendimento:

“CONSTITUCIONAL. SAÚDE. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. TRATAMENTO MÉDICO.

I – O direito à saúde, conseqüência do direito à vida, constitui direito fundamental, direito individual indisponível (CF, 196). Legitimidade do Ministério Público para a propositura de ação em defesa desse direito (CF, 127).

II – Recurso Extraordinário conhecido e provido.
”

Assim, ressai patente que cabe ao Ministério Público de ofício intentar o que entender pertinente para a defesa da saúde, meio ambiente, urbanismo, dentre outros interesses, lesados ou mesmo ameaçados de lesão.

III - DOS FATOS
Com base em representação formulada pelo Sr. ________________________, em que noticia a possível existência de focos do mosquito da dengue em um terreno baldio (ou imóvel residencial) localizado na Rua __________________, onde além de muito mato e lixo, se encontram abandonados e expostos às intempéries da natureza, sucatas / pneus/ garrafas, o Ministério Público, através da Promotoria de Justiça desta Comarca, instaurou o Procedimento de Investigação Preliminar nº -----, para verificação da procedência da representação.

Foram então feitas diligências no local e confirmada a situação descrita pelo Sr. ------------------, inclusive no que pertine à presença de larvas do mosquito da dengue, conforme se vê às fls -----------do referido procedimento investigatório.

Notificado para comparecer à Promotoria da Saúde, o proprietário do imóvel, ora requerido, informou que tinha ciência da presença de mato e lixo no local e manifestou interesse em resolver a situação, providenciando a limpeza imediata do terreno (ou imóvel residencial) e se comprometendo a comparecer ao Ministério Público para leitura da proposta do Termo de Ajustamento de Conduta para a solução do problema, e possível assinatura. Contudo, no dia designado para tanto, não compareceu o requerido, caracterizando assim seu desinteresse para a solução formal da questão ora investigada, o que torna necessária a atuação do Judiciário para a satisfação da ordem pública lesada. 

Em inspeção, realizada no dia _____________, foram novamente constatados pelo Ministério Público e pela Coordenação Municipal de Endemias focos de proliferação dos mosquitos da dengue, havendo também notícia que os moradores daquela área novamente contraíram a doença. 

Observe-se que o descaso do Requerido, propiciando a existência dos criadouros do mosquito da dengue no seu imóvel, e nada fazendo para mudar essa realidade, somente vem a contribuir para que nesta cidade estejamos vivendo os riscos de uma epidemia de dengue, pois são pessoas como o requerido, que não têm qualquer compromisso com a limpeza e conservação de seus imóveis que favorecem a permanência dessa doença entre nós, pois contra a dengue não há vacinas ou remédios, apenas a boa educação e medidas de higiene periódicas e permanentes.

Assim, a postura do requerido suscita a necessidade de imediata intervenção judicial a fim de pôr um fim à situação de descaso e grave risco à saúde da comunidade diretamente atingida e à sociedade em geral.

IV – DOS FUNDAMENTOS
A Constituição Federal prevê em seu art. 225, caput, que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

Não é demais lembrar que prevê ainda a Carta Magna o direito à saúde como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (CF, art. 196).

A Constituição ressalva ainda o direito à propriedade mas diz que ela deverá atender sua função social. Vejamos os citados preceitos:

“Art. 5º. Omissis.

XXII – é garantido o direito de propriedade;

XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;”

O novo Código Civil (Lei nº 10.406/2002), tratando do direito à propriedade, traz em seu art. 1.228, § 1º, previsão no sentido do direito à propriedade ser exercido “de acordo com suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas”. 

Como é sabido, a Dengue é uma doença infecciosa aguda transmitida por contágio indireto, através da inoculação viral de um arbovírus do gênero flavírus, da família Flaviridae, do qual existem quatro sorotipos: DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4. Várias espécies de mosquito do gênero Aedes podem servir como transmissores do vírus da dengue. No Brasil, duas delas estão hoje instaladas: Aedes aegypti e Aedes albopictus. Pode causar formas assintomáticas ou sintomáticas, com quadro febril, mialgia, febre, exantema e artralgia, podendo ocorrer casos graves, com febre hemorrágica, choque e óbito.

A dengue notoriamente é uma realidade presente não apenas nos grandes e médios centros urbanos e leva de tal modo a deterioração da qualidade de vida e da saúde, que constantemente vem provocando a atuação dos mais diversos Órgãos da Administração Pública visando o seu combate, através de medidas não só preventivas, mas também repressivas.

É indiscutível o prejuízo causado à saúde e ao bem estar das pessoas por essa doença que a cada dia faz mais vítimas.

O Código de Posturas do Município de________________ ( invocar se trouxer norma que visa evitar transtornos à população em razão dos terrenos baldios ( imóveis residenciais) existentes, determinando ser responsabilidade do proprietário a sua limpeza e manutenção, de forma a mantê-los livres de quaisquer matérias nocivas à saúde da vizinhança e coletividade). 

    Vejamos, por oportuno, o artigo:

Do exame dos dispositivos citados e das provas trazidas pelos relatórios de fls. , restou configurada a inobservância de normas de proteção à saúde pelo Requerido, o que está a ensejar a necessária correção, a fim de evitar maiores riscos à saúde e ao bem-estar da comunidade.  

V - DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DA LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS

Diante dos fatos e fundamentos jurídicos acima expostos, estando sobejamente demonstrada a irregularidade perpetrada pelo Requerido, é impostergável a adoção de medidas urgentes no sentido de resguardar a saúde e o bem-estar da coletividade que vem sofrendo graves conseqüências em razão da inobservância das normas relativas à preservação da saúde pública 

Não há de se negar a presença do fumus boni juris, haja vista que já demonstrada a extensa legislação violada pelo Requerido.

No que pertine ao periculum in mora, igualmente se faz presente, pois permitir-se ao Requerido continuar sua conduta negligente até o julgamento final desta actio, seria infligir injusto sofrimento à comunidade, com a perpetração da situação daninha e ilegal do mesmo em detrimento da saúde, do bem-estar e do sossego de um número indeterminado de pessoas da comunidade.

Nunca é demais frisar que na visita realizada no dia____________, foram encontradas no terreno ( imóveis residenciais) muitas larvas do mosquito aedes aegypti, sendo que nessa oportunidade a equipe de endemias do município informou que os vizinhos do imóvel já estavam tomando providências no sentido de não permitir qualquer vistoria em seus imóveis enquanto não fosse resolvido o problema do imóvel pertencente ao requerido.

VI - DO PEDIDO
De tudo o que foi exposto, faz o Ministério Público os seguintes requerimentos:

a) Diante dos pressupostos autorizadores da concessão da medida liminar, requer o Ministério Público seja determinado ao Requerido, inaudita altera pars, que prooceda à imediata limpeza do imóvel, mantendo-o limpo e livre de qualquer material que possa causar riscos à saúde e incolumidade públicas, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 1.000,00, em caso de descumprimento, em caráter cumulativo e enquanto perdurar o descumprimento.

b) A citação do Requerido, para, querendo, contestar a presente ação, que deverá seguir rito ordinário, no prazo legal e sob pena de revelia; 

c) A confirmação da liminar pleiteada e eventualmente concedida initio litis, condenando-se, ao final, o Réu em obrigação de fazer, à imediata limpeza do imóvel, mantendo-o limpo e livre de qualquer material que possa causar riscos à saúde e incolumidade públicas, evitando que os mesmos venham a causar riscos à saúde da população, adotando todas as medidas necessárias ao cumprimento desta obrigação, sob pena de cobrança de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais);
d) Requer, ainda, confirmando-se a liminar requerida e eventualmente concedida, a condenação final do Réu à obrigação de manter sempre limpo e livre de mato e lixo o seu terreno, livre de qualquer material que possa causar riscos à saúde e incolumidade públicas, nos termos do Código de Posturas do Município de ____________, sob pena de cobrança de multa diária no valor de R$ 1. 000,00 (mil reais), contados a partir do descumprimento até sua completa cessação.

e) Requer, por fim, a condenação do Réu à indenização pelos danos causados até o pronto restabelecimento a ser certificado pelos órgãos de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica, em valor a ser estabelecido em liquidação de sentença por arbitramento (arts. 606 e 607 do CPC Réu);

f) Pugna pelo julgamento antecipado da lide, por tratar-se de matéria cuja prova é exclusivamente documental, ressalvado entendimento em sentido diverso, donde se requer, desde já, a produção de todas as provas em direito admitidas, notadamente a juntada de outros documentos, realização de perícias, oitivas de testemunhas, depoimento pessoal do Requerido e outras que se fizerem necessárias; 

g) Requer, outrossim, a notificação do Ministério Público, para todos os termos da ação; 
Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), somente para os efeitos fiscais.

Termos em que,

Pede Deferimento.

__________________, ____ de 2007.

______________________________
            Promotor(a) de Justiça

�EMBED PBrush���








� Para melhor elucidação, faz-se pertinente a consideração dos ensinamentos dos Promotores de Justiça: Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz e Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin (in O Conceito Constitucional de Relevância Pública, série Direito e Saúde nº 1, Organização Panamericana da Saúde e Escritório Regional da Organização Mundial da Saúde, representação do Brasil – Brasília 1992, Organização: Profª Sueli Gondolfi Dallari, pág. 36), a respeito do significado da expressão supra:





“A qualidade da “função pública”, como verdadeiro dever-poder, que regra a garantia da saúde pelo Estado;


a natureza jurídica de direito público subjetivo da saúde, criando uma série de interesses na sua realização – públicos, difusos, coletivos e individuais homogêneos;


limite da indisponibilidade, tanto pelo prisma do Estado como do próprio indivíduo, do direito à saúde;


a idéia de que, em sede do art. 197, o interesse primário do Estado corresponde à garantia plena do direito à saúde e as suas ações e serviços, sempre secundários, só serão legítimas quando imbuídas de tal espírito;


o traço de essencialidade que marca as ações e serviços de saúde”.





� Em comento ao citado dispositivo legal, o professor Pedro Roberto Decomain (in Comentários à Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Ed. Obra Jurídica, 1996, p. 150), preleciona:


“...a legitimação do Ministério Público para defesa judicial de interesses individuais indisponíveis, isto é, interesse cuja satisfação o titular respectivo não está legalmente autorizado a abrir mão, assim como não o está qualquer representante legal seu, resulta até mesmo de dispositivo constitucional. Realmente o artigo 127 da Constituição Federal, ao mesmo tempo em que considera o Ministério Público como instituição  permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, lhe atribui também a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.  


� Recurso Extraordinário 394.820-2, rel. Ministro Carlos Velloso, j. 16.05.2005.
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